
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.839.022 - MS (2019/0281059-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : NILMAR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
CONDENAÇÕES DEFINITIVAS. VETORIAL 
PERSONALIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Condenações definitivas anteriores, não sopesadas para fins de 
reincidência, não podem ser desmembradas para análise desfavorável 
de várias circunstâncias do art. 59 do CP (maus antecedentes e 
personalidade), sob pena de incorrer-se no inadmissível bis in idem.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes (Desembargador 

Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 1º de junho de 2021

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.839.022 - MS (2019/0281059-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : NILMAR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava de decisão em 
que dei provimento ao recurso especial. 

No regimental, alega o agravante que "desconsiderar  a  
existência  de  condenações  anteriores transitadas  em  julgado  para  o  fim  
de  analisar  a  circunstância  judicial da personalidade, atenta contra os 
princípios da individualização da pena [...] e da isonomia" (fl. 377).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
submissão do feito ao órgão colegiado. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos expendidos pelo agravante, não 
identifico suficientes razões para alterar a conclusão da decisão impugnada, 
cujo teor transcrevo:

Por fim, em julgado recente, a Terceira Seção deste Superior Tribunal 
decidiu em igual direção, assentando que "eventuais condenações 
criminais do réu transitadas em julgado e não utilizadas para 
caracterizar a reincidência somente podem ser valoradas, na 
primeira fase da dosimetria, a título de antecedentes criminais, não se 
admitindo sua utilização também para desvalorar a 
personalidade ou a conduta social do agente. Precedentes da Quinta 
e da Sexta Turmas desta Corte" (EAREsp n. 1.311.636/MS, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª S., DJe 26/4/2019, grifei). 
Na espécie, as instâncias ordinárias distribuíram diferentes 
condenações definitivas ostentadas pelo agente, a fim de 
sopesar negativamente os antecedentes, as circunstâncias do crime 
e a personalidade. 
Assim, constato a ilegalidade apontada, razão por que passo a 
refazer a dosimetria.
(fl. 364, destaquei)

Ressalto que o agravante não apresentou novos argumentos 
em relação à inviabilidade de se levar em conta condenações definitivas 
para valorar negativamente a vetorial personalidade. 

Com efeito, a mera quantidade, por maior que seja, de 
condenações transitadas em julgado em desfavor do agente não justifica 
o duplo agravamento da pena na mesma etapa dosimétrica (vetoriais maus 
antecedentes e personalidade). 

Na decisão agravada, ressaltei a inadequação técnica desse 
critério de cálculo, sob o ponto de vista da proibição do bis in idem. 

Quanto à concretização do princípio da individualização da 
reprimenda, o Juiz natural pode arbitrar fração de aumento superior a 
1/6 em decorrência da multiplicidade de registros de vida pregressa do agente a 
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título de maus antecedentes, como também levará em conta esses dados 
na segunda fase a propósito da agravante reincidência.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 
permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0281059-8 REsp 1.839.022 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029423020188120045  0002942302018812004550001  082018002228366  
29423020188120045  2942302018812004550001  5182018  82018002228366

EM MESA JULGADO: 01/06/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILMAR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : NILMAR DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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